
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3276633 - RJ (2026/0210202-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAELA DAMAS RIBEIRO AZELMAN 
ADVOGADOS : FRANCISCO JOSÉ MOREIRA DE FARIAS - RJ116789

CAMILA PASSEADO BRANCO RIBEIRO - RJ113661
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  NÃO IMPUGNAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE NÃO
CONHECIMENTO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do

recurso especial, em razão da ausência da falta de indicação clara e específica na peça

recursal dos dispositivos de lei federal supostamente violados ou que teriam sido objeto

de dissídio jurisprudencial, o que atraiu a incidência da Súmula n. 284 do STF.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  se  houve  a  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada, a fim de conhecer o agravo regimental.

III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada enseja
o não conhecimento do agravo regimental, em razão do art. 1.021,  § 1º, do CPC.

IV. Dispositivo e tese
4. Agravo regimental não conhecido.
Tese  de  julgamento:  "A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 932, III, e 1.021, § 1º; RISTJ, art. 21-E,
V.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no AREsp  2008006/SP, Rel.  Min. Olindo
Menezes,  Sexta Turma, julgado em 05.04.2022;  STJ,  AgRg no AREsp  2037040/RS,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22.03.2022.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 15 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3276633 - RJ (2026/0210202-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAELA DAMAS RIBEIRO AZELMAN 
ADVOGADOS : FRANCISCO JOSÉ MOREIRA DE FARIAS - RJ116789

CAMILA PASSEADO BRANCO RIBEIRO - RJ113661
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  NÃO IMPUGNAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE NÃO
CONHECIMENTO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
recurso especial, em razão da ausência da falta de indicação clara e específica na peça

recursal dos dispositivos de lei federal supostamente violados ou que teriam sido objeto

de dissídio jurisprudencial, o que atraiu a incidência da Súmula n. 284 do STF.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  se  houve  a  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada, a fim de conhecer o agravo regimental.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada enseja
o não conhecimento do agravo regimental, em razão do art. 1.021,  § 1º, do CPC.

IV. Dispositivo e tese

4. Agravo regimental não conhecido.

Tese  de  julgamento:  "A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 932, III, e 1.021, § 1º; RISTJ, art. 21-E,
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V.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no AREsp  2008006/SP, Rel.  Min. Olindo
Menezes,  Sexta Turma, julgado em 05.04.2022;  STJ,  AgRg no AREsp  2037040/RS,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22.03.2022.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental de fls. 431/462 interposto por RAFAELA DAMAS

RIBEIRO AZELMAN contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte,

às  fls.  425/426,  que,  com base  no  art.  21-E,  V,  do  Regimento  Interno  do  Superior

Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do recurso especial.

Na  decisão  impugnada,  o  não  conhecimento  do  apelo  nobre  decorreu

da  ausência  de  indicação  clara  e  específica  dos  dispositivos  de  lei  federal

supostamente  violados  ou  que  teriam sido  objeto  de  dissídio  jurisprudencial,  assim

evidenciando a deficiência da fundamentação recursal, de maneira a atrair a incidência

da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal – STF.

Em suas razões, a defesa afirma que as razões recursais haviam escrutinado de

forma  explícita  todos  os  pontos  que  foram considerados  malferidos  pelas  decisões

pretéritas  proferidas nos autos.  Alega que a  revaloração da prova é  admissível  em

seara processual penal, não admitindo o reexame do conjunto fático probatório para fins

de rediscussão da matéria, e que o recurso especial tão somente visava à revaloração

jurídica da prova. Declara que defesa se desincumbiu do ônus específico exigido para o

exame da admissibilidade da tese recursal e que os dispositivos legais considerados

malferidos foram apontados desde a origem.

Requer o provimento do agravo regimental,  para que o recurso especial  seja

conhecido e, em seguida, analisado em seu mérito.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo não conhecimento do

agravo regimental (fls. 488/493).

É o breve relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece ser conhecido.

A defesa não rebateu especificamente os fundamentos apontados na decisão

que  não  conheceu  o  recurso  especial  proferida  pela  Presidência  desta  Corte  (fls.

425/426).  Esta,  por  sua  vez,  não  conheceu  do  recurso  especial,  pois  a  defesa

deixou de indicar na peça recursal os dispositivos legais que teriam sido violados ou

que  teriam  objeto  de  dissídio  interpretativo,  incidindo,  assim,  a  Súmula  n.  284  do

STF. Cita-se o trecho pertinente:
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"Por  meio  da  análise  do  recurso  de  RAFAELA
DAMAS  RIBEIRO  AZELMAN,  verifica-se  que  incide  a
Súmula n. 284/STF, porquanto a parte recorrente deixou de
indicar  precisamente  os  dispositivos  legais  federais  que
teriam  sido  violados  ou  quais  dispositivos  legais  seriam
objeto  de  dissídio  interpretativo,  ressaltando  que  a  mera
citação  de  artigo  de  lei  na  peça  recursal  não  supre  a
exigência constitucional. 

Aplicável,  por  conseguinte,  o  enunciado  da  citada
súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata
compreensão da controvérsia”. 

Nesse sentido:  "A ausência de expressa indicação
de  artigos  de  lei  violados  inviabiliza  o  conhecimento  do
recurso  especial,  não  bastando  a  mera  menção  a
dispositivos  legais  ou  a  narrativa  acerca  da  legislação
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF".
(AgInt  no  AR  Esp  n.  1.684.101/MA,  Rel.  Ministro  Moura
Ribeiro, Terceira Turma, D Je de 26.8.2020.) 

Também,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se
manifestou  no  sentido  de  que,  “uma  vez  observado,  no
caso  concreto,  que  nas  razões  do  recurso  especial  não
foram indicados os dispositivos de lei  federal  acerca dos
quais  supostamente  há  dissídio  jurisprudencial,  a  única
solução possível será o não conhecimento do recurso por
deficiência  de  fundamentação,  nos  termos  da  Súmula
284/STF”.  (AgRg  no  R  Esp  1.346.588/DF,  Rel.  Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, D Je de 17.3.2014.)

[...]

Ante  o  exposto,  com  base  no  art.  21-E,  V,  do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não
conheço do recurso." (fls. 425/426)

            No entanto, no presente agravo regimental, nada foi elaborado no sentido de

afastar a incidência da Súmula n. 284 do STF, já que a defesa se limitou a declarar a

dispensabilidade do  reexame fático-probatório  para  a  análise  do  pleito  recursal  e  a

meramente afirmar que o recurso especial teria cumprido com todos os seus requisitos

de admissibilidade, sem trazer qualquer argumentação para impugnar especificamente

o aludido óbice à admissão do recurso especial.

Em verdade, evidencia-se que os fundamentos trazidos pelo presente regimental

não fazem qualquer referência à decisão que pretendia recorrer, tendo se ocupado em

trazer  razões  dissociadas  da  decisão  proferida  pela  Presidência  desta  Corte  (fls.

425/426), de modo a evidenciar a não observância ao princípio da dialeticidade, o qual

impõe a necessária impugnação específica dos fundamentos da decisão que deveria

ser o objeto do presente regimental.

Dessa forma, é aplicável aqui a Súmula n. 182 do STJ que dispõe ser "inviável o

agravo  do  art.  545 do  Código  de  Processo  Civil  –  CPC  que  deixa  de  atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada".  Tal  previsão também consta
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dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/

15. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão
monocrática  do  relator,  arrimada  em  jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista,
por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao
exame  do  órgão  colegiado,  mediante  a  interposição  de
agravo regimental. Precedentes.

2.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos  da  decisão  combatida,  ônus  da  parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC;
253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  e  da  Súmula  nº  182
desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro OLINDO

MENEZES  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF
1ª  REGIÃO),  SEXTA TURMA,  julgado  em  5/4/2022, DJe
7/4/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.
INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
IMPUGNADA NÃO COMBATIDO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante
da  existência  de  previsão  legal  e  regimental  para  que  o
relator  julgue,  monocraticamente,  o  agravo  em  recurso
especial  quando  constatar  as  situações  descritas  no
art. 932, III, do CPC, c/c o  art. 253, parágrafo único, I, do
RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.

2.  Os  agravantes  deixaram  de  infirmar  causa
específica de inadmissão do agravo em recurso especial.
Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  2037040/RS,  Rel.  Ministro

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
22/3/2022, DJe 28/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  APELO
RARO. INADMISSÃO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 07 DO
STJ, 283 E 284 DO STF. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.

1. É necessário a impugnação específica, concreta e
pormenorizada dos fundamentos da decisão contra a qual
se  insurge  o  recorrente,  sob  pena  de  vê  los  mantidos,
conforme  previsão  do  art.  932,  inciso  III, do  Código  de
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal,
em consonância com a Súmula n. 182 do Superior Tribunal
de Justiça. Precedentes.
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2. É vedado à parte sanar os vícios de impugnação
à  decisão  agravada  de  origem  em  sede  de  agravo
regimental, em razão do instituto da preclusão.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  1998402/SP,  Rel.  Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/3/2022, DJe
21/3/2022.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  ANÁLISE  DO
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial
que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.

2.  Não se conhece de agravo regimental  que não
impugna,  especificamente,  o  fundamento  da  decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp  2018698/SC, Rel.  Ministro JOÃO

OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
15/3/2022, DJe 18/3/2022.)

 Na oportunidade, vale reforçar que o óbice da Súmula 284 da Suprema Corte

deve ser refutado por meio de demonstração de que na peça do recurso especial já

tinha  havido  a  efetiva  indicação  de  ofensa  a  dispositivo  de  lei,  bem como da  sua

correlação  jurídica  com  a  tese  jurídica  correspondente  –  o  que  não  ocorreu  na

hipótese. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do
STJ,  devido  à  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n. 7
do STJ.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir 
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta, a
inaplicabilidade  da  Súmula  7  do  STJ,  limitando-se  a
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alegações  genéricas  sobre  a  revaloração  da  prova,  sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5. A mera alegação de que a fundamentação foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar
a  incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF  diante  do
constatado vício da peça recursal que apontou artigo
de  lei  federal  violado  sem  o  motivo  correspondente,
sendo defeso inovar no agravo regimental para sanar a
deficiência em razão da preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  impugnação  dos

fundamentos da decisão de inadmissibilidade deve ocorrer
no  agravo  em  recurso  especial,  sob  pena  de  preclusão
consumativa. 2. A ausência de impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial  obsta  o  conhecimento  do  agravo,  conforme  a
Súmula  182  do  STJ.  3.  A  mera  alegação  genérica  de
inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ não é suficiente para
afastar o óbice, sendo necessária a demonstração concreta
de que a tese recursal está adstrita a fatos incontroversos."

(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES,  de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ABONO  MENSAL
DESTINADO  AOS  PROFESSORES  E  PESSOAL
ADMINISTRATIVO  EM  EFETIVO  EXERCÍCIO  NAS
ESCOLAS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE  ENSINO
FUNDAMENTAL.  DECISÃO AGRAVADA.  FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.
MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  RECURSAIS.
SENTENÇA  ILÍQUIDA.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  Inexistente  insurgência  concreta  contra  a
fundamentação da decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial, incide a Súmula n. 182 do STJ.

2.  Quando  a  irresignação  não  é  admitida  por
deficiência de fundamentação (Súmula n. 284 do STF),
deve a parte agravante demonstrar, mediante a citação
de  trechos  das  razões  recursais,  que  a  irresignação
conta com fundamentação suficiente apta a demonstrar
a ofensa aos dispositivos infraconstitucionais tidos por
malferidos,  sendo,  contudo,  insuficiente  a  mera
alegação  em  tal  sentido,  sem  o  cotejo  das  razões
recursais,  como  ocorre  na  espécie,  por  revelar-se
impugnação genérica.

3.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  o
provimento judicial que não admite o recurso especial não é
constituído  por  capítulos  autônomos,  mas,  sim,  por
dispositivo único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a
presente, nas quais a parte agravante não se insurge de
maneira  adequada  contra  qualquer  um dos  fundamentos
que alicerçam a inadmissibilidade, é inviável conhecer do
agravo em recurso especial na integralidade.

4.  Segundo entendimento do STJ, não é devida a
majoração  do  quantum relativo  aos  honorários  recursais,
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previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, quando a decisão
proferida na origem for considerada ilíquida.

5. Agravo interno parcialmente provido apenas para
determinar que compete ao juízo da liquidação proceder ao
acréscimo dos honorários recursais.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.621.422/PE,  relator  Ministro
Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em
11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0210202-7 AREsp 3.276.633 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00677200820258190000  00712079220168190002  202624700646  
677200820258190000  712079220168190002

EM MESA JULGADO: 15/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAELA DAMAS RIBEIRO AZELMAN 
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ MOREIRA DE FARIAS  - RJ116789
ADVOGADA : CAMILA PASSEADO BRANCO RIBEIRO  - RJ113661
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAELA DAMAS RIBEIRO AZELMAN 
ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ MOREIRA DE FARIAS  - RJ116789
ADVOGADA : CAMILA PASSEADO BRANCO RIBEIRO  - RJ113661
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641551584542254<14@ 2026/0210202-7  -  AREsp 3276633   Petição : 2026/0075940-5  (AgRg)
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